
Natal - Rio Grande do Norte 
Terça-feira, 29 de agosto de 20234 geral

Amatéria seguirá, ainda,
à votação na Câmara dos
Deputados, mas o sena-

dor Styvenson Valentim
(Podemos-RN) obteve uma vi-
tória no Senado Federal ao con-
seguir aprovação do projeto de
lei que exige a apresentação de
exame toxicológico com resul-
tado negativo para autorização
de posse e porte de arma de fo-
go: “Fui muito criticado quan-
do eu gerei esse tipo de procedi-
mento legislativo para que fos-
se empregado na população”.

O senador Styvenson Valen-
tim disse que no país quase 30
milhões de pessoas têm alguém
dentro da sua família que é de-
pendente químico e de  acordo
com pesquisas da Organização
Mundial da Saúde em média 6%
da população brasileira faz uso
de algum tipo de droga: “Sendo
dependente químico, essa por-
centagem caracteriza cerca de
12 ou mais milhões de brasilei-
ros. Imagine o risco que corre-
mos se dermos acesso à posse
ou a porte de arma a quem está
sob o efeito de algum tipo de
droga”.

Styvenson Valentim escla-
rece que a lei atual até mencio-
na a comprovação de aptidão
psicológica para manuseio de
arma de fogo, “mas nem sempre
esse teste consegue detectar os
usuários de droga”. 

Por isso, segundo o senador,
propôs a alteração no Estatuto
do Desarmamento para incluir
a necessidade de testes de de-
tecção de drogas para se obter
autorização para comprar, por-
tar, arma de fogo de uso permi-
tido: “Os detalhes desse exame
deverão ser regulamentados por
um decreto”.

Valentim explica que será
obrigatório o exame para reno-
vação periódica do certificado do
registro de arma de fogo. Pela
proposta, o dono da arma deve-
rá atualizar o exame toxicológi-

A taxação da água bruta no
Rio Grande do Norte vol-
ta ao debate na próxima

sexta-feira (1º), com a realização
de audiência pública promovi-
da pela Assembleia Legislativa
na cidade de Caicó. O debate tem
como foco os possíveis impactos
da medida na região do Seridó,
com início marcado para as 9h,
na Câmara Municipal.

Propositor da audiência, o
deputado estadual Adjuto Dias
(MDB) argumenta que a possi-
bilidade de taxação da água bru-
ta no Estado precisa ser ampla-
mente discutida pela sociedade,
com análises aprofundadas dos
seus impactos nas diversas re-
giões do Estado.

“Os produtores rurais, agri-
cultores e pecuaristas, além dos
representantes da indústria, es-
tão bastante preocupados com as
informações que circulam sobre
o assunto e com razão, principal-

A Comissão de Legislação,
Justiça e Redação Final da
Câmara Municipal de Na-

tal aprovou, durante reunião na
segunda-feira (28), o Projeto de
Lei n° 279/2023, que prevê a cria-
ção de Zonas Econômicas Espe-
ciais (ZEE) nas quatro regiões ad-
ministrativas da cidade.

A matéria, de autoria do ve-
reador Raniere Barboa (Avante),
institui as ZEEs nos bairros da
Ribeira, Praia do Meio, Ponta Ne-
gra, Capim Macio, Redinha, Ci-
dade da Esperança, Planalto e
Avenida das Fronteiras. "A inten-
ção é fomentar a economia, res-
gatar as zonas administrativas, a
convergência do mercado formal
e informal à uma política de in-
centivos, de modo a instituciona-
lizar uma política de estado", des-
tacou o vereador, vice-presidente
da comissão.

Entre as 14 matérias aprecia-
das pela comissão também se
destacam o PL nº 151/2022, do
vereador Aldo Clemente (PS-
DB), que assegura ao consumi-

dor o direito de ser restituído do
pagamento efetuado em dupli-
cidade; e também a análise de ve-
tos do Executivo Municipal.

Dentre esses, foi mantido o ve-
to ao PL nº 454/2021, de autoria
do Vereador Aroldo Alves (PSDB),
que torna obrigatório o fechamen-
to de valas e buracos abertos por
empresa pública ou privada; e re-
jeitaram o veto ao PL 655/2022,
de autoria da vereadora Nina Sou-
za (PDT), que prevê a segurança
armada nas escolas.

"É incontestável que a pre-
sença permanente da segurança
armada nas escolas durante pe-
ríodo das aulas pode desencora-
jar ações criminosas planejadas
e reduzir esses atos. A vereado-
ra Nina apontou que não have-
ria ônus para o município, já que
seria utilizado o efetivo da guar-
da municipal", explicou a rela-
tora do veto, vereadora Camila
Araújo (União Brasil). Da reu-
nião, participaram ainda os ve-
readores Kleber Fernandes (PS-
DB) e Preto Aquino (PSD).

« RIGOR » Projeto altera no Estatuto do Desarmamento para incluir
testes de detecção de drogas para comprar e portar, arma de fogo 

PL insere toxicológico para
ter posse e porte de arma

co no mínimo a cada três anos,
em acréscimo aos demais requi-
sitos da lei. “E deixa claro que,

dentro desse intervalo de três
anos, os proprietários de armas
de fogo também poderão ser sub-
metidos aos testes de detecção de
drogas a qualquer tempo e sem
aviso prévio, ou seja, de forma
randômica”, informo o senador.

Para Valentim, “quem não
deve não vai temer um projeto
de lei como esse. O que não dá
para entender é que existe bra-
sileiro que se coloca contra um
projeto de lei como esse. É no mí-
nimo irresponsável. Aquele que
não quer ser submetido a um
exame toxicológico para portar
ou ter posse de arma de fogo”.

O senador explica que o pro-
jeto de lei aprovado dia 23, no Se-
nado Federal, não visa só a segu-
rança pública, “ porque não vai
entregar uma arma a um irres-
ponsável, a um dependente quí-
mico, a uma pessoa que não tem
capacidade psicomotora, a uma
pessoa que não tem equilíbrio,
devido ao uso de entorpecente,

para utilizar uma arma de fogo,
dentro de casa ou na rua”. 

Valentim acrescenta que es-
se também é uma questão de saú-
de pública, “uma vez que essa fis-
calização, essa exigência de exa-
me toxicológico evita ao cidadão,
entrar nesse caminho, por re-
creação, ou permanecer nele por
dependência química”.

Segundo registros ativos do
Sigma Exército (Sistema de Ge-
renciamento Militar de Armas),
em 2022, e o Sinarm, da Polícia
Federal, em 2021, temos cerca de
2,887 milhões de armas de fogo
legalizadas neste país. “Apesar de
ser militar da reserva, defendo
que todos os policiais façam tam-
bém exame toxicológico. Eu me
submeto de seis em seis meses”,
destacou, ao justificar que não es-
tou tirando e restringindo o di-
reito de se ter arma: “Eu estou
dando aqui mais uma condição
para que você tenha a arna de for-
ma segura e responsável”.

Senador Styvenson Valetim (Podemos-RN), aprovou no Senado projeto de lei no dia 23 de agosto

Quem não deve não
vai termer um projeto
de lei como esse. É
mais um condição
para se ter uma arma
de uso permitido de
forma segura e
responsável”.

STYVENSON VALENTIM
Senador da República

Possibilidade de
taxação da água bruta
terá mais um espaço
de debate no Seridó 

Taxação da água bruta no
Seridó é tema de audiência 

« IMPACTOS »

mente porque a cobrança deve al-
cançar desde os poços artesianos
até as águas de rios. Vários seg-
mentos podem ser impactados
pela medida”, explica ele.

Em sua solicitação, o parla-
mentar também destacou que
95% do território do RN é semiá-
rido e “produzir no semiárido
já exige esforço e dedicação”. “Ao
invés de ajudar, porém, pode-se
criar mais uma dificuldade, ta-
xando até mesmo água salobra
e isso precisa ser debatido aber-
tamente”, reforça Adjuto Dias.
A expectativa é de participação
de prefeitos, produtores rurais e
empresários da região, além de
associações e da própria Secre-
taria de Estado do Meio Ambien-
te e dos Recursos Hídricos.

Deputado estadual, Adjuto Dias (MDB), preocupado com taxação

NÚMERO

95%
Do território do RN é 
semiárido e “produzir no
semiárido já exige esforço 
e dedicação”. 

« CÂMARA » Matéria de autoria do vereador
Raniere Barbosa  (Avante) tem previsão de criar
políticas de incentivos nos bairros de Natal

Criação de Zonas
Econômicas
Especiais é
aprovada na CCJ
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